

ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 223/2017


Opina favoravelmente pela renovação da autorização de funcionamento, até 05 de janeiro de 2022, do GINÁSIO PRIMEIRO DE MAIO, rede privada, em Floriano (PI), para ministrar o Curso Ensino Fundamental Completo Regular e pela autorização de funcionamento, até a data citada acima, do Curso Ensino Médio Regular, com recomendações e determinações.


PROCESSO CEE/PI nº 164/2017
INTERESSADO: Ginásio Primeiro de Maio
ASSUNTO: Renovação de autorização de funcionamento para o Ensino Fundamental Completo Regular e Autorização de Funcionamento para o Ensino Médio Regular.
RELATOR: Cons. Danílio César Moraes da Silva Cruz

1 – ASPECTOS GERAIS

Este parecer analisa o Processo CEE/PI nº 164/2017, no qual a Senhora Maria Madalena Laurentino de Sousa, diretora do Ginásio Primeiro de Maio, rede privada, situado na  Av. Eurípedes de Aguiar, nº 609, Centro, na cidade de Floriano (PI), CEP: 64.800-000, mantido pela Firma União Artística Operária Florianense, CNPJ: nº 00.132.843/0001-41, solicita a este Conselho a renovação da autorização de funcionamento para ministrar o Ensino Fundamental Completo Regular e a autorização para o funcionamento do Ensino Médio Regular.
A escola já está autorizada por meio da Resolução CEE/PI nº 177/2013 para ofertar o Curso Ensino Fundamental Completo Regular. 

2 – RELATÓRIO

O processo encontra-se instruído com toda a documentação; incluindo: cópia dos documentos dos responsáveis pela escola, justificativa de implantação dos cursos, organograma, regimento escolar e proposta pedagógica. Além destes documentos, constam: relação de docente, plano de estrutura física e pedagógica, plano de ação 2018/2021, plano de formação continuada, relatório das ações desenvolvidas, modelo de diário de classe, modelo de certificado do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, comprovante do CNPJ, ata de fundação do Ginásio, estatuto social, relatório patrimonial, alvará de funcionamento, planta baixa, laudo técnico de vistoria assinado pelo engenheiro Everaldo Moura Lustosa Elvas, onde o mesmo atesta as boas condições de funcionamento do prédio, fotos das dependências da escola, registro de imóvel e acervo bibliográfico.
Verificou-se no regimento escolar (pag.17, artigo 13) que é usada a nomenclatura CENTRO CIVICO para denominar o espaço de integração dos alunos com a finalidade de realizar atividades sócio-culturais, e que no CNPJ (pag. 135) não é feita menção em sua atividade econômica principal e nem secundária a atividade educacional que a instituição oferece. O acervo bibliográfico está desatualizado e incompatível para o Ensino Médio, em qualidade e quantidade.
Segundo a inspeção realizada pelas técnicas da 10ª GRE, a escola possui 6 salas de aulas, das quais apenas 2 possuem acessibilidade, a secretaria é aberta e conjugada com a sala dos professores, o mesmo acontece com a diretoria que está conjugada com a coordenação. A escola dispõe de biblioteca, quadra de esporte, um laboratório de ciências móvel e, segundo a inspeção, dispõe de condições física administrativa e pedagógica para atender sua clientela.
3 – VOTO

Em face ao exposto o relator recomenda ao Plenário renovar, até 05 de janeiro de 2022, a autorização de funcionamento do GINÁSIO PRIMEIRO DE MAIO, rede privada de Floriano (PI), para ministrar o Curso Ensino Fundamental Completo Regular e autorizar o funcionamento para ministrar o Curso Ensino Médio Regular pelo mesmo período, conforme segue:

a.  Determinar que a escola adquira livros do Ensino Médio  para sua biblioteca  e envie a relação dos mesmos para este Conselho;

b.  Determinar que a escola apresente a este Conselho a relação dos professores que irão  lecionar no Ensino Médio;

c. [bookmark: _GoBack] Recomendar que a escola faça a alteração na nomenclatura CENTRO CÍVICO, no regimento escolar,  para GRÊMIO ESTUDANTIL;

d.  Recomendar que a escola faça reforma em suas dependências para desmembrar a secretaria, a sala dos professores, a diretoria e a coordenação; bem como para tornar todos os espaços acessíveis; 

e.  Recomendar que a instituição inclua no CNPJ como atividade econômica principal os níveis de ensino que ministra;

f.  Determinar que a escola dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste parecer, conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 09 de novembro de 2017.

Cons. Danilio César Moraes da Silva Cruz – Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.     

Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva
       Presidente do CEE/PI em exercício
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